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RESUMO 
 
O objetivo do estudo foi identificar o perfil socioeconômico dos produtores que aderiram 
voluntariamente ao Programa Produtor de Águas em Tangará da Serra-MT, bem como conhecer os 
critérios adotados para arrecadação de recursos visando o pagamento dos serviços ambientais e 
valores a pagos até o momento aos provedores inscritos. Trata-se de uma pesquisa descritiva, 
documental, com abordagem qualitativa. A população pesquisada compreende todos dos agricultores 
que aderiram voluntariamente ao edital do Programa Produtor de Águas e o coordenador comercial 
do SAMAE.  O instrumento de coletada de dados foi formulário semi-estruturado. Identificou-se que 
a maioria dos produtores tem idade superior a 60 anos e o ensino fundamental incompleto, a renda 
familiar média é superior a renda do estado de Mato Grosso variando de dois a cinco salários minímos 
e que a propriedade tem impacto significativo na renda familiar. Quanto a arrecadação para 
pagamento dos serviços ambientais constatou-se que o projeto já arrecadou através da cobrança nas 
tarifas de água da população um valor total de R$ 860.107,50, que deverá ser destinado aos produtores 
que aderirem, todavia, apenas R$ 5.572,37 foi pago aos cinco provedores do serviço ambiental em 
2018. Desta forma, percebesse-se que recursos financeiros o programa têm para remunerar os 
produtores pelos serviços ambientais, o que falta é adesão voluntária de vários produtores que se 
enquadrem nos requisitos do projeto. 
 
Palavras-chave: Pagamento por serviços ambientais, conservação, água, provedor do serviço. 
 
ABSTRACT  
 
The objective of the study was to identify the socioeconomic profile of producers who voluntarily 
joined the Water Producer Program in Tangará da Serra-MT, as well as to know the criteria adopted 
for fundraising aiming at the payment of environmental services and the amounts to be paid so far. 
subscribed providers. This is a descriptive, documentary research with a qualitative approach. The 
surveyed population comprises all farmers who voluntarily adhered to the Water Producer Program 
notice and the SAMAE commercial coordinator. The data collection instrument was a semi-structured 
form. It was found that most producers are over 60 years old and have not completed elementary 
school, the average family income is higher than the income of the state of Mato Grosso ranging from 
two to five minimum wages and that property has a significant impact on family income. . As for the 
collection for payment of environmental services it was found that the project has already collected 
through the collection of water tariffs of the population a total amount of R $ 860,107.50, which 
should be intended for producers who join, however, only R $ 5,572 37 was paid to the five 
environmental service providers in 2018. Thus, it was perceived that the program's financial resources 
have to compensate producers for environmental services, which is lacking the voluntary adhesion of 
several producers that meet the project requirements. 
 
Keywords: Payment for environmental services, conservation, water, service provider. 
 
1. INTRODUÇÃO 
A criação do Programa Produtor de Águas - PPA advém da Lei 9.433/97 da Agência Nacional 
de Águas (ANA), que regulamenta as Políticas Nacionais de Recursos Hídricos no Brasil, visando 
melhoramento da qualidade e uso adequado da água (BRASIL, 1997). Desta forma, em 2001 a ANA 
criou o programa, alinhando a relação entre o produtor rural e a água. O PPA condiciona apoio técnico 
e financeiro para disseminação do programa com o intuito de estabelecer viabilidade para o 
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Pagamento de Serviços Ambientais - PSA e a execução de projetos espalhados em território nacional 
(ANA, 2014).  
O PSA é o método adotado com o intuito de incentivar que provedores dos serviços ambientais 
adotem ações que possam contribuir para a recuperação e a preservação ambiental por meio da adesão 
voluntária em programas de conservação (PAIVA; COELHO; 2015). Pode ser definido como uma 
transferência de recursos em que através do beneficiário ou usuário do serviço ambiental (sociedade) 
faz-se uma contraprestação, por meio de recursos financeiros ou outra forma de remuneração, aos 
provedores dos serviços responsáveis por garantir a continuidade do serviço ambiental 
(HERNANDEZ, 2014).  
O estado de Mato Grosso contém alguns projetos de PSA, desenvolvidos nos municípios de 
Alta Floresta, Juruena, Mirassol do Oeste e Tangará da Serra, ramificados em vários objetivos, seja 
recuperação florestal ou de recurso hídrico. O município de Tangará da Serra-MT vem praticando o 
PSA, com intuito de fortalecer o abastecimento hídrico da cidade e melhorar a qualidade da água da 
micro bacia do Corrego Queima Pé. O PSA abrange cerca de 5.417,69 ha, destes 4.817 ha são de 
áreas exploradas com agricultura, pecuária, mineração, área urbana e outras. A área total de APPs é 
de 262,95 há e 30% estão com uso indevido do solo (TANGARÁ DA SERRA, 2014).  
As primeiras inciativas de execução do programa nas propriedades ocorreram no ano de 2015 
em parceria com a Wolrd Widlife Fund - WWF BRASIL e o Frigorífico Marfrig que repassaram 
verbas financeiras para o início das atividades de adequação na área compreendida do Programa. As 
verbas foram ministradas pelo Instituto Pantanal Amazônia de Conservação –IPAC, que em parceria 
com Marfrig, Schneider Logemann &Cia - SLC Agrícola, Pedreira Tangará, Sindicato Rural, 
Secretarias de Infraestrutura e Agricultura de Tangará da Serra desenvolveram diversas ações, tais 
como: bacias de contenções, implantações de drenos: curvas de níveis, readequações de estradas, 
cercamentos e plantio de mudas (NASCIMENTO, 2017). 
Foram cadastradas 45 propriedades, porém, 11 consideradas estratégicas receberam melhorias 
(SIEBERT, 2015). Em 2016 foi lançado o edital de chamamento dos produtores rurais para adesão 
voluntária ao  programa. O edital tem por característica fluxo contínuo, ou seja, a qualquer mês os 
produtores poderão voluntariamente aderir. Assim, no final de novembro de 2017 foram firmados os 
primeiros contratos de adesão e a primeira remuneração aos produtores provedores dos serviços 
ambientais ocorreu em 2018. 
Diante do exposto, tem-se a seguinte problemática: Qual o perfil so socioeconômico dos 
produtores que aderiram voluntariamente ao Programa Produtor de Águas em Tangará da Serra-MT 
e quais os critérios adotados para arrecadação de recursos visando o pagamento dos serviços 
ambientais e valores a pagos até o momento aos provedores inscritos ? O objetivo geral foi identificar 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p. 23957-23970,  nov. 2019                              ISSN 2525-8761 
23960  
o perfil socioeconômico dos produtores que aderiram voluntariamente ao Programa Produtor de 
Águas em Tangará da Serra-MT, bem como conhecer os critérios adotados para arrecadação de 
recursos visando o pagamento dos serviços ambientais e valores a pagos até o momento aos 
provedores inscritos. 
Justifica-se a pesquisa em razão da contribuição ambiental e social: despertando a consciência 
da população envolvida e gerando informações úteis para subsidiar a tomada de decisão dos gestores 
quanto ao aperfeiçoamento ou criação de políticas públicas voltadas a necessidade de conservação 
dos recursos hídricos, bem como forma de disseminar a metodologia utilizada em Tangará da Serra-
MT para outras regiões. 
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 
A pesquisa caracteriza como descritiva, pois segundo Gil (1999), busca descrever certa 
população ou fenômeno com o uso de técnicas padronizadas de coleta de dados. Trata-se de uma 
pesquisa documental, pois de acordo com Silva e Grigolo (2002) vale-se de materiais que ainda não 
foram feitos análises aprofundadas. Abordagem qualitativa de dados, pois segundo Richard (1999) 
busca analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar processos vividos por grupos 
sociais.  
A área de estudo compreende o município de Tangará da Serra-MT, que é abastecido pelo 
Córrego Queima Pé (Figura 1), objeto do programa Produtor de Águas. A área de implantação do 
PSA no município é de 5.417,69 ha, está localizado entre as Coordenadas Geográficas: Latitude 
14°43'1,539"S, e Longitude (nascente rio Queima-Pé), e Latitude 14°38'7,3"S e Longitude 
57°32'24,272" W  (TANGARÁ DA SERRA, 2014). 
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A amostra da pesquisa compreende todos os cinco produtores já remunerados que aderiram 
voluntariamente ao edital de chamamento do PPA e o coordenador do Serviço Autonomo Municipal 
de Água e Esgoto -  SAMAE. A fim de preservar a identidade dos produtores entrevistados, estes 
foram classificados em Produto A, Produtor B, Produtor C, Produtor D e Produtor E.  
Os instrumentos de coleta de dados foram documentos do projeto como editais, fotos, lei 
complementar municipal, entre outros a fim de conhecer os critérios para avaliação dos valores a 
pagar aos produtores e critérios de arrecadação. Formulário semiestruturado, aplicado aos 
agricultores, abordando sobre perfil socioeconômico e ambiental dos produtores, as dificuldades de 
adesão ao programa, consciência ambiental e ações realizadas na propriedade, com o foco de 
preservação e manutenção do córrego Queima Pé e formulário semiestruturado realizado com o 
coordenador do SAMAE a fim de conhecer formas de cobrança dos usuários beneficiários 
(sociedade) e valor já arrecadado. Os dados qualitativos foram transcritos e realizado a análise do 
conteúdo exposto em quadros e a parte quantitativa exposta em tabelas..  
 
3. RESULTADOS/DISCUSSÕES 
 
3.1 PERFIL SOCIOECONÔMICO DOS PRODUTORES 
Os agricultores são maioria (80%)  do sexo masculino, tem idade superior a 60 anos e o ensino 
fundamental incompleto, sendo apenas um não alfabetizado. Perfil divergente do identificado no 
estudo de Paiva e Coelho (2015) ao levantar os dados socioeconômicos dos produtores inscritos no 
Figura 1 : Localização da Sub-bacia hidrográfica do rio Queima Pé no município de Tangará da Serra- MT 
 
Fonte: Serigatto ( 2015). 
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Programa Produtor de Água e Floresta (PAF) no município de Rio Claro-RJ, que identificou maioria 
com idade superior a 40 anos, com ensino médio e superior completo.  
As propriedades têm áreas que variam de 5 a 11 hectares e para a maioria dos entrevistados 
(60%) a terra é a principal fonte de renda, onde são desenvolvidas atividades econômicas como: 
cultivo de mandioca, café, feijão, frutíferas diversas, pecuária leiteira e arrendamento da terra. A 
principal forma de comercialização ocorre em feiras no município e por meio de atravessadores em 
mercados, quitandas, açougues, etc. A renda familiar mensal para a maioria (60%) destes agricultores 
varia entre dois a cinco salários mínimos . Renda representativa, pois encontra-se superior à média 
das famílias mato-grossenses que é estimada em R$ 1.247,00 de acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia – IBGE (2017).   
 
3.2 ADESÃO AO PPA E PERCEPÇÃO AMBIENTAL DOS PRODUTORES EM RELAÇÃO AO 
PROJETO 
A adesão dos produtores ao PPA foi de forma voluntária, por meio de edital de chamamento 
processo administrativo nº 034/2016 pelo SAMAE, no qual realizaram o ato convocatório para os 
credenciamentos dos moradores cuja propriedade esteja localizada em torno do Corrego Queima-Pé. 
Coube aos produtores entregar toda documentação necessária ao SAMAE.  
Questionados sobre as possíveis dificuldades de adesão ao PPA (documentação, burocracia, 
acesso à internet, pouco estudo), todos participantes afirmaram que não tiveram nenhuma dificuldade, 
alegando que todos deveriam ter aderido, devido a importância da água para região e pelo fato de que 
toda a sociedade acaba sendo beneficiada. Destacaram que eventuais dúvidas foram sanadas através 
do comitê gestor do programa, que fizeram várias visitas com técnicos, analisaram a propriedade e 
passaram orientações quanto as formas de conservação. 
Com relação as formas de conhecimentos do projeto, a maioria dos produtores afirmaram que 
ficaram sabendo pela prefeitura e um através da Universidade do Estado de Mato Grosso – 
UNEMAT, sendo a instituição uma das integrantes do comitê gestor do projeto. O Quadro 1 apresenta 
a principal motivação que levou os produtores a aderirem voluntariamente ao PPA. 
 
Quadro 1 – Principal Motivação para aderir o Programa 
Produtor Motivação 
A Crise Hídrica vivenciada pela população de Tangará 
B Conservação Ambiental 
C Conservação Ambiental 
D Crise Hídrica vivenciada pela população de Tangará 
E Obrigação 
 
Fonte: Dados da Pesquisa (2018) 
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A principal motivação na visão dos produtores foi a conservação ambiental (40%) e a crise 
hídrica vivenciada pela população Tangaraense (40%), todavia um produtor alegou aderir por 
obrigação destacando que o retorno financeiro foi o principal motivador. No estudo de Paiva e Coelho 
(2015), na mesma linha de pesquisa, 83% dos produtores consideraram a conservação do meio 
ambiente como principal motivação. 
O Quadro 2 apresenta um levantamento dos pontos positivos e negativos do projeto na visão 
dos produtores. Todos os participantes reconhecem a importância do projeto, bem como as diversas 
contribuições em questões ambiental, social, etc., por outro lado apesar de alguns não reconhecer 
pontos negativos, os demais fizeram ênfase nas propostas não cumpridas e com relação ao valor que 
está sendo pago pelo serviço ambiental prestado. 
 
Quadro 2 – Levantamento dos pontos positivos e negativos do PPA 
Produtor A 
Pontos Positivos Melhoria na qualidade da água, utilizada no consumo próprio da 
família; reflorestamento gerando sombra e frutos; bem comum 
para toda sociedade; aumento da fauna. 
Pontos 
Negativos 
Falta da realização de construções, curvas de níveis propostos 
pelo projeto e aterramento na frente da propriedade para evitar 
a enxurrada descer até o entorno do córrego. 
Produtor B 
Pontos Positivos Benefício para as futuras gerações e aumento no fluxo de água. 
Ponto Negativo Afirmou não haver ponto negativo. 
Produtor C 
Pontos Positivos Respeito pelo meio ambiente e conservação da água. 
Ponto Negativo Afirmou não haver ponto negativo. 
Produtor D 
Pontos Positivos Melhoria na qualidade de água e prevenir a falta d’agua. 
Ponto Negativo Falta fazer o cercamento proposto pela equipe técnica. 
Produtor E 
Pontos Positivo Benefício para a população Tangaraense . 
Pontos Negativo Pagamento anual dos produtores participantes baixo. 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 
 
Dentre as melhorias realizadas pelo projeto nas áreas rurais, identificou-se que a equipe 
técnica executou curvas de níveis em duas propriedades,  outras duas não obtiveram melhorias, 
conforme análise técnica, não havia necessidade, pois  não tinha criação de gado e outra por 
observarem que o produtor já vinha praticando ações de conservação ambiental como: reflorestado e 
cercamento da área entorno do córrego e o terceiro devido o proprietário não estar totalmente de 
acordo com as manutenções técnicas orientadas.  
No que tange as ações de conservação realizadas pelos produtores identificou-se que a maioria 
já praticava. O Produtor A declarou que já fazia plantio de plantas frutíferas em torno do córrego, fez 
algumas caixas de contenção da água da chuva, evitando o assoreamento do rio, retirada de dejetos 
que eram jogados no rio e teve iniciativa junto a prefeitura reunindo outros moradores para sinalizar 
o local com placas para conscientizar os moradores (não jogue lixo, preserve a natureza, mantenha 
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esse local limpo, etc.).  O Produtor B fazia o plantio de mudas, o controle de formigas da área, o 
Produtor C já vinha adotando práticas de conservação desde 2008, tendo toda área já reflorestada e 
cercada, o Produtor E evitava usar a área para desmatar, entretanto o Produtor D não adotava nenhuma 
prática conservadora anteriormente o projeto.  
 O maior destaque dado pelos os produtores foi a melhoria da qualidade e quantidade de água, 
citada por todos os produtores. A maioria (80%) em relação a percepção de mudança ambiental que 
ocorreu nesse pouco tempo de execução do PPA em suas propriedades alegou que houve um maior 
volume no fluxo de água do córrego e destacaram que várias propriedades em sua volta fazem o 
consumo da água do córrego, já 60% perceberam melhoria no habitat para outras espécies, com o 
aparecimento de animais que antes não eram habituais nas propriedades. 
 
3.3 FORMAS DE ARRECADAÇÃO PARA PAGAMENTO DOS SERVIÇOS AMBIENTAIS  
AOS PRODUTORES  
Em abril de 2014, foi promulgado a lei 4.200, autorizando o poder executivo municipal de 
Tangará da Serra-MT a constituir o projeto de PSA direcionadas a proprietários de áreas rurais do 
município, os quais  irão destinar parte de suas propriedades para práticas de preservação e 
conservação (TANGARÁ DA SERRA, 2014).  
A partir deste pressuposto, foi criado a lei complementar 198/2014, com o objetivo de 
arrecadar fundos para recuperação das bacias hidrográficas do município, portanto, foi  autorizado ao  
Serviço Autonomo Municipal de Água e Esgoto – SAMAE, aplicar a alíquota de 1,5 % sobre o 
montante de água e esgoto cobrados na fatura, destinado ao PSA do Córrego Queima Pé (Tabela 1), 
a vigência do fundo é de cinco anos, podendo ser prorrogado por meio de autorização legislativa. 
 
Tabela 1 - Demonstrativo de Cobrança fatura de água 
Histórico Valor (R$) 
Água  101,99 
Esgoto 61,19 
Juro 0,19 
Lixo 13,25 
Multa 2,78 
PSA Queima-Pé 2,44 
Total  181,84 
Fonte: Simulação com base fatura de água (2018) 
 
A principal fonte de arrecadação é o percentual acrescido na tarifa de água dos moradores 
Tangaraense, mas além disso, poderão compor esta receita: dotações orçamentárias, subvenções, 
contribuições, auxílios, entre outros (TANGARÁ DA SERRA, 2014). Os recursos arrecadados entre 
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2015 à 2018 (Tabela 2), somente serão destinados para pagamento aos produtores que aderirem aos 
projetos de recuperação das bacias Tangaraenses, em que inicialmente está sendo destinado ao PPA 
bacia Queima-Pé, responsável pelo abastecimento da cidade e posteriormente destinados a 
recuperação da bacia do rio Ararão. 
 
Segundo o coordenador do SAMAE tal crescimento na arrecadação vem sendo influenciado 
pelo aumento habitacional do município. Conciliando-se com os índices do IBGE que no ano de 
2010, o último censo domiciliar levantado estava no montante de 25.581 domicílios urbanos e rurais, 
eram representados por 83.431 habitantes, já neste ano o total habitacional é estimado em 101.764 
(IBGE, 2018). 
 
3.4 CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PARA PAGAMENTOS DOS SERVIÇOS E VALORES A 
PAGOS AOS PRODUTORES QUE ADERIRAM VOLUNTARIAMENTE AO PPA 
Os critérios de pagamentos aos produtores participantes do programa são definidos e 
avaliados pelo Grupo Gestor do Projeto (GGP), formado em 2015 com representantes de instituições 
parceiras do projeto, firmadas por um acordo de cooperação técnica em que contribuirão com a 
implantação e manutenção de atividades relacionadas com o projeto, além disto constitui-se uma 
comissão julgadora dos projetos, com finalidade de analisar, avaliar e julgar as propostas e projetos, 
no qual irá contribuir, acompanhar e avaliar a execução das ações no projeto. 
 Os valores pagos aos provedores do serviço ambiental obedecerão três fases definidas 
como metas aos produtores. O avanço nessas fases, funciona como um dos indicadores para avaliação 
do valor de remuneração para cada produtor. Tais avaliações ocorrem anualmente antecedendo o 
pagamento pelos serviços, podendo o produtor ser penalizado em cancelamento da retribuição 
financeira no caso de não conformidade com as finalidades das fases (TANGARÁ DA SERRA, 
2016). 
Tabela 2 - Demonstração da arrecadação PSA Queima-Pé Tangará da Serra 
Ano Período de cobrança Valor (R$) 
2015 Abril –  Dezembro      136.808,97 
2016 Janeiro – Dezembro       216.545,00 
2017 Janeiro – Dezembro       243.205,04 
2018 Janeiro – Dezembro       263.548,49 
Total       860.107,50 
Fonte: SAMAE (2018) 
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 O Quadro 3 irá retratar as fases das metas de execução do projeto, composto de três 
fases, que serão avaliadas para o avanço de etapas dos produtores e ao valor que serão pagos aos 
produtores. 
 
Quadro 3: Itens avaliados para recebimento do PSA 
FASES 
Fase I 25% - 50%  Fase II 50 – 75% Fase III >75% 
-       Preservação área de nascente e 
margem dos rios (mata ciliar). 
 
- Preservação e cercamento de APPs 
em áreas de pastagens. 
 
- Controle de espécies invasoras e 
preparo do solo para plantio de 
mudas de espécies nativas nas APPs. 
 
- Conservação de Remanescentes 
florestais. 
- Conservação das atividades 
implantadas na fase I; 
 
- Implantação de Terraços e 
barraginhas; 
 
- Plantio das mudas de 
espécies nativas; 
 
- Controle biológico total da 
área revegetada. 
- Conservação das 
atividades implantadas 
desenvolvidas nas fases 
I e II; 
 
-   Replantio das mudas. 
Fonte: Adaptado com base no edital do SAMAE  - processo administrativo nº 034/2016/SAMAE chamada pública nº 
002/2016/SAMAE (TANGARÁ DA SERRA, 2016). 
  
De acordo com o Quadro 3 a primeira fase do projeto propõe objetivos a serem adotados pelos 
produtores, estarão em uma escala de 25% a 50%, na segunda fase estarão enquadrados em uma 
escala de 51% a 75%, já na terceira fase parte final propõe mais de 75% das ações definidas, portando 
o desenvolvimento destas ações por parte dos produtores serão considerados como critérios de 
avaliação para determinar a compensação financeira aos produtores. Se na propriedade já houver 
projetos relacionados a conservação do solo, na avaliação, também serão sujeitos a recebimento de 
PSA. 
 Para ser avaliada a terceira fase tem-se como requisito a execução total da fase anterior e ao 
atingirem os 50% de execução, os produtores independentes de sua área de propriedade serão 
contemplados com um bônus anual de R$ 600,00 (seiscentos reais) e os critérios para determinação 
da porcentagem de enquadramento dos produtores, são os somatórios de pontos das ações feitas nas 
propriedades, conforme a Equação 1: 
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                              (Equação 1) 
A Equação 1 representa: N= Percentual atingindo; ΣP: Somatória dos pontos por item 
considerado atribuídos durante a vistoria técnica; PT = PT: Total dos pontos dos itens considerados 
(TANGARÁ DA SERRA, 2016). 
Avaliando-se a pontuação do produtor por meio das visitas periódicas executadas pelo grupo 
gestor do projeto e considerando o valor fixo que aufere ao produtor que atingirem metade das ações, 
assim mantendo a proporcionalidade entre os pagamentos do valor a ser pago aos produtores, 
calculado conforme a Equação 2: 
          Vd=V*H+Fixo               (Equação 2) 
A Equação 2 representa: Vd=  Valor devido; V= Valor referência; H= Hectares; Fixo= 
R$ 600,00 se => 50% de execução (TANGARÁ DA SERRA, 2016). 
 Exemplificando com base nas formulas realizou-se o cálculo do valor pago ao Produtor B 
(Equação 3), em que V=29,64255; H= 8,4544; Fixo= 600, sendo: 
Vd=29,64255 * 8,4544 + 600  (Equação 3) 
Vd= 850,61 
Em 2018, no dia mundial da água no auditório da prefeitura, foi realizada a cerimônia de 
remuneração anual, onde os cinco produtores primogênitos na adesão voluntária ao programa que 
receberam cheques simbólicos pelos serviços ambientais que adotaram em suas propriedades, o valor 
total inicialmente pago foi de R$ 5.572,37 (Tabela 3), posteriormente transferidos nas respectivas 
contas. Segundo o diretor do SAMAE, a iniciativa deveria instigar os demais produtores a somar com 
estes e juntos alcançar a totalidade da Bacia do Queima Pé (MELO, 2018).  
 
Tabela 3 – Valores anual do pagamento aos produtores 
Produtor Valor R$ 
A 687,12 
B 850,61 
C 2.247,49 
D 791,94 
E 995,21 
Total 5.572,37 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 
 
Os recursos pagos pelo PPA foram utilizados como complementação da renda familiar de 
todos os produtores remunerados. A Figura 2 demonstra imagens da cerimônia de entrega dos 
cheques simbólicos aos produtores que aderiram ao programa. 
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No estudo de Nascimento (2017), realizado com oito produtores também na sub bacia do 
córrego Queima-pé ao fazer o levantamento da Disposição a Receber (DAR) dos produtores, 
identificou valores entre R$ 103,00 a R$ 36.000 hectare/ano. A contestação dos produtores quanto 
aos valores assemelha-se com a identificada   no estudo de Paiva e Coelho (2015) na qual os 
entrevistados destacam como um dos fatores limitantes para adesão de novos produtores os valores 
pagos, tão pouco incentivador, portando obstruindo o sucesso do programa, sendo que não 
conseguiram influenciar nas percepções e atitudes ambientais dos produtores. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pesquisa permitiu identificar  que a maioria dos produtores tem idade superior a 60 anos e 
o ensino fundamental incompleto, a renda familiar média encontrada é superior a renda do estado de 
Mato Grosso, e que a propriedade tem impacto significativo na renda familiar. Constatou ainda que 
o valor arrecadado entre 2015 à 2018 através da cobrança aos usuários beneficiários do serviço 
(sociedade) já totaliza uma arrecadação de R$ 860.107,50, que deverá ser destinado aos produtores 
que aderirem, todavia, apenas R$ 5.572,37 foi pago aos cinco provedores do serviço ambiental em 
2018. Desta forma, percebesse-se que recursos financeiros o programa têm para remunerar os 
produtores, o que falta é adesão voluntária de vários produtores que se enquadrem nos requisitos do 
projeto. 
  
 
Figura 2 – Cerimônia de entregue de cheques simbólicos 
 Fonte: Acervo próprio (2018). 
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